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SOCIEDADE

Aprovada urgência 
para PL sobre aborto
Mas projeto que iguala a interrupção da gravidez, após a 22ª semana, ao homicídio não tem data de votação

A 
Câmara aprovou, ontem, 
o regime de urgência para 
o projeto que quer proibir 
qualquer aborto — mes-

mo os legais — após as 22 semanas 
de gestação, e o equipara ao homi-
cídio. O PL 1.904/24 tem o apoio 
da Frente Parlamentar Agropecuá-
ria, da Frente Parlamentar Evangé-
lica e da “bancada da bala” — três 
dos grupos mais conservadores do 
Congresso. A matéria, porém, não 
tem data para ser votada.

Apesar do protesto dos par-
lamentares de esquerda — que 
salientavam que a pena máxi-
ma para uma mulher vítima de 
estupro, e que decida interrom-
per a gravidez, pode ser maior 
que a do estuprador —, o pre-
sidente da Câmara, Arthur Li-
ra (PP-AL), chegou a mencio-
nar o número do projeto, mas 
não anunciou debate ou vota-
ção. A urgência passou simbo-
licamente, depois de um acor-
do entre os líderes partidários.

“Vossas excelências que-
rem que a pena de uma meni-
na vítima de estupro seja maior 
que a do estuprador por fazer 
o aborto legal. É o que prevê o 
PL 1.904, que está na pauta da 
Câmara dos Deputados”, criti-
cou a deputada Fernanda Mel-
chionna (PSol-RS).

De autoria do deputado Sós-
tenes Cavalcante (PL-RJ), um 
dos líderes da bancada evangé-
lica, o projeto aumenta para até 
20 anos a pena máxima para a 
mulher que realizar um aborto 
após 22 semanas de gestação — 
a punição para o crime de estu-
pro é limitada em 10 anos. Para 
tentar impedir que a matéria vá 
adiante, 20 entidades da socie-
dade civil lançaram a campa-
nha “Criança Não é Mãe”. Cla-
ra Wardi, assessora técnica do 
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A farmacêutica Daniele 
Stuart, que oferece cursos na 
área de estética, prestou depoi-
mento ontem à Polícia Civil do 
Paraná, depois de ser envolvi-
da na investigação da morte de 
Henrique Chagas, de 27 anos, 
em decorrência de um pro-
cedimento de peeling de fe-
nol. Natalia Becker, responsá-
vel por aplicar o procedimen-
to, teria aprendido a técnica 
em um curso on-line oferecido 
pela farmacêutica. A influen-
cer foi indiciada por homicídio 
com dolo eventual (quando se 
assume o risco de matar) e res-
ponde em liberdade.

À polícia, Daniele disse que 
Natalia não estava habilitada 
a atuar na área e que a capa-
citação é destinada a profis-
sionais de farmácia, biome-
dicina, enfermagem, odonto-
logia, medicina e fisioterapia 
dermatofuncional. A defesa 
da influencer diz que as alega-
ções são “inverídicas” e que as 
acusações são “precipitadas”.

O curso de Daniele, que 
tem seis horas de duração, é 
oferecido por meio de uma 
plataforma on-line e pode ser 
acessado por qualquer pessoa 
que pague a inscrição. Segun-
do o advogado Jeffrey Chiqui-
ni, que representa a farma-
cêutica, a formação não tem 
caráter profissionalizante e é 
“exclusivamente conceitual”.

O defensor de Daniele re-
forçou que o curso é autori-
zado pela legislação vigen-
te e que a farmacêutica tem 
as qualificações exigidas pa-
ra ensinar procedimentos do 
tipo. “Se a Natalia tivesse se-
guido o protocolo ensinado 
pela doutora Daniele Stuart, 
isso não teria acontecido. To-
dos os procedimentos que 
aquela senhora aplicou não 
condizem com o curso for-
necido por ela”, afirmou Chi-
quini, ressaltando que Da-
niele nunca teve contato 
com a influencer.

A farmacêutica também se 
defendeu nas redes sociais. 
Em uma publicação, disse que 
há “evidências” de que Natalia 
lesionou a pele de Henrique 
antes da aplicação do fenol, o 
que “qualquer profissional ha-
bilitado na área da estética sa-
be que não se faz em pele que 
não esteja íntegra”.

Em nota, a advogada Ta-
tiana Forte — que represen-
ta Natalia — disse que “não 
procedem as alegações e de-
clarações de Daniele Stuart 
e de seu advogado de que o 
curso livre é conceitual”. “No 
curso foi ministrado e infor-
mado o tratamento propria-
mente dito, protocolos, mé-
todos, os produtos a serem 
utilizados, onde adquiri-los, 
riscos e intercorrências, não 
sendo abordado ou sinaliza-
do, em momento algum, ris-
co à saúde ou à vida”, acres-
centou a defesa da influencer.

Invasão

O peeling de fenol consiste 
na aplicação de um ácido no 
rosto para reduzir manchas 
de pele. Segundo o Conselho 
Federal de Medicina (CFM), 
é uma intervenção invasiva e 
reações imprevisíveis ocorrem 
com frequência. Por isso, de-
ve ser realizado por médico, 
em ambiente hospitalar e com 
monitoramento cardíaco.

A substância é tóxica e po-
de causar arritmias no pacien-
te. Por isso, também são ne-
cessários exames para verifi-
car a saúde do coração, como 
eletrocardiograma.

De acordo com o marido de 
Natalia, tais exames não eram 
exigidos dos pacientes da clí-
nica. O preparo, segundo ele, 
se limitava à limpeza do ros-
to e à aplicação de anestésico 
antes do fenol.

PEELING DE FENOL

Farmacêutica 
afirma que 
esteticista não 
era habilitada

Centro Feminista de Estudos 
e Assessoria — um dos grupos 
à frente da iniciativa —, apon-
ta que “as principais afetadas 
são as meninas jovens, que são 
a maioria que recorre ao abor-
to legal em gestações acima de 
22 semanas”.

“No Brasil, a gente tem da-
dos alarmantes de estupros de 
meninas nessa faixa etária. É 
uma população que tem maior 
dificuldade para identificar a 
gestação ou até mesmo comu-
nicá-la aos cuidadores. É den-
tro das famílias que ocorrem 
os principais casos de estupro”, 
lamenta Clara.

Limite

O PL 1.904 insere no Código Pe-
nal o limite de 22 semanas até mes-
mo para o aborto autorizado por 
um juiz — permitido para mulhe-
res vítimas de estupro com fetos 
anencéfalos (onde não há a forma-
ção do cérebro) e em casos em que 
a gestação coloca em risco a vida 
da mãe. Nesses casos, atualmen-
te o aborto legal não tem limite de 
prazo para ser realizado.

Com a aprovação do regime 
de urgência, o PL pode ser ana-
lisado diretamente pelo plená-
rio da Câmara, sem passar pe-
las comissões temáticas. O texto 

começou a tramitar depois que 
os líderes partidários cobraram 
de Lira a promessa de que o as-
sunto seria priorizado.

Apesar da oposição dos parti-
dos da esquerda, o Palácio do Pla-
nalto decidiu ficar de fora da dis-
cussão. Temeroso de mais uma 
derrota humilhante no Congres-
so, o líder do governo na Câmara, 
José Guimarães (PT-CE), na terça-
feira deixava clara a equidistância 
da discussão. “Isso não é assunto 
de governo”, resumiu. De acordo 
com o Anuário Brasileiro de Segu-
rança, em 2023 o Brasil alcançou o 
recorde de denúncias de estupro, 
com quase 75 mil vítimas.

A implementação de um siste-
ma de alarmes para avisar a po-
pulação, em casos de emergên-
cias climáticas, foi debatida on-
tem, na Câmara dos Deputados. 
Alguns municípios das regiões 
Sul e Sudeste serão submetidos 
a testes, em julho, para verificar 
a eficiência da inclusão da tecno-
logia nos celulares.

O Cell Broadcast é uma ferra-
menta que dispara mensagens, em 
formato de “pop-up” — que surge 
nas telas do computador ou dos 
celulares, saltando acima da área 
de trabalho. Os aparelhos que es-
tiverem conectados à rede 4G e 5G 
serão o ambiente para os  testes.

O alerta ficará sobreposto a 
qualquer conteúdo que este-
ja sendo visualizado pelo usuá-
rio. Em casos de perigo extremo, 
além do texto, os dispositivos to-
cam um som contínuo de alerta.

A intenção da implementação 
da tecnologia é chamar a aten-
ção imediata para a possibilidade 
de crises ambientais e meteoro-
lógicas, como as enchentes que 
ocorreram no Rio Grande do Sul, 
além de queimadas, deslizamen-
tos de terra, ciclones, vendavais 
e chuvas de granizo.

Esse modelo é usado interna-
cionalmente e, na América do 
Sul, o Chile o utiliza para riscos 
de terremoto, alerta de tsunami 
e queimadas. O sistema é simi-
lar ao J-Alert, utilizado no Japão 
desde 2007.

“A implantação será gradativa. 
Vamos começar agora testes com a 
população, em alguns municípios, 
a partir de 20 de julho. Pegaremos 
um grupo pequeno para ver como 
a população reage. Daremos capa-
citação e verificaremos, durante 
30 dias, o que precisa ser mudado. 
A partir daí, vamos nacionalizar”, 
explicou Armin Braun, diretor do 
Centro Nacional de Gerenciamen-
to de Riscos e Desastres do Minis-
tério da Integração e do Desenvol-
vimento Regional (MDR).

Acionamento

Segundo Braun, há uma gran-
de preocupação de que esse sis-
tema seja acionado somente em 
casos de necessidade real. A par-
tir do recebimento da mensa-
gem, a população será orienta-
da sobre como agir — seja sain-
do do local ou tomar alguma ati-
tude dentro de casa.

Essa é uma das caracte-
rísticas que diferencia o Cell 
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MEIO AMBIENTE

Sistema alertará população 
para emergência climática

Broadcast dos SMS que são 
emitidos, pelas defesas civis, 
em todo país, quando há aler-
tas. Isso porque essas mensa-
gens não são “alarmantes”, mas 
apenas avisos.

Outro ponto é que no atual 
sistema nacional, as pessoas 
precisam se cadastrar para rece-
berem as advertências. No Cell 
Broadcast, todos os celulares 

conectados a antenas instala-
das áreas em risco, receberão 
automaticamente a mensagem.

A discussão sobre a imple-
mentação do novo sistema de 
alerta foi feita em uma das co-
missões que analisam a Proposta 
de Emenda à Constituição (PEC) 
44/2023, que propõe um orça-
mento específico para a preven-
ção de desastres climáticos.

Segundo Armin, sistema será avaliado por 30 dias antes da implantação
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A chuva retorna ao Rio Grande 
do Sul no próximo fim de sema-
na, com acumulados significati-
vos em algumas áreas. O alerta é 
da MetSul Meteorologia, salien-
tando, porém, que não são espe-
radas marcas tão extremas quan-
to as que causaram a inundação, 
a partir do fim de abril.

O principal prejuízo a ser cau-
sado pelas chuvas que se aproxi-
mam e o atraso na limpeza das ci-
dades, uma vez que o lixo e o en-
tulho ainda se acumula nas ruas. 
As precipitações pluviométricas 
devem persistir por vários dias e 
os volumes não serão uniformes 
em todo o território do estado.

As autoridades devem estar 
em alerta, porque entre o sába-
do e a segunda-feira a expectati-
va é de que a chuva atinja marcas 
próximas ou acima de 100mm.

O cenário de instabilidade pro-
longada está associado à formação 
de um corredor de umidade (co-
nhecido como “rio voador”) a leste 
da Cordilheira dos Andes. Esse fe-
nômeno transportará umidade da 
Região Amazônica e do Atlântico 
Tropical até o Rio Grande do Sul.

*Estagiário sob a supervisão de 
Fabio Grecchi

RS à espera de 
mais chuvas

Vossas excelências 
querem que a pena de 
uma menina vítima 
de estupro seja maior 
que a do estuprador 
por fazer o aborto 
legal. É o que prevê  
o PL 1.904”

Deputada Fernanda 

Melchionna (PSol-RS)


